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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 200 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para
as devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.

PROVA OBJETIVA – P1

Quanto à aplicabilidade das normas constitucionais e ao controle
de constitucionalidade, julgue os itens seguintes.

1 Entre os vários métodos construídos pela doutrina
constitucionalista, voltados à discussão da aplicabilidade
das normas constitucionais, o método tópico caracteriza-se
por pregar que cada tema constitucional seja exaustivamente
tratado em nível teórico aprofundado para que, futuramente,
o intérprete possua arsenal técnico-jurídico necessário à sua
função como operador do direito.

2 O sistema brasileiro de controle judicial de
constitucionalidade combina as formas concentrada e difusa
de apreciação da compatibilidade das normas com a
Constituição. Na via difusa, todos os juízes e tribunais
podem, nos processos de sua competência, exercer tal
controle. O controle concentrado, por sua vez, realiza-se
sempre que o Supremo Tribunal Federal (STF) julga a
constitucionalidade de uma norma jurídica qualquer.

3 Com exceção do STF, nenhum tribunal de justiça ou
qualquer outro órgão do Poder Judiciário tem competência
para julgar argüição de descumprimento de preceito
fundamental. Ademais, lei ordinária não pode atribuir aos
tribunais de justiça competência para apreciar tal ação.

4 Não compete ao STF julgar ação direta de
inconstitucionalidade contra lei municipal inconstitucional,
seja em face da Constituição da República, seja da
Constituição Estadual; nada impede, porém, que, uma vez
atendidos os requisitos processuais aplicáveis, aquele
tribunal julgue essa mesma matéria em virtude de
interposição de recurso extraordinário.

O delegado Antônio, de posse de mandado de prisão
regularmente expedido por um juiz de direito  contra Constantino,
perigoso homicida e criminoso sexual, foi informado de que este
se refugiara na casa de seu amigo Dionísio. Com sua equipe, o
delegado lá chegou por volta de vinte horas do dia 2/5/2004, um
domingo. O delegado exibiu o mandado a Dionísio e pediu-lhe
licença para cumprir a ordem judicial, o que foi negado por
Dionísio. A autoridade policial considerou o risco social que
haveria na provável fuga de Constantino, caso não fosse
realizada a prisão, a periculosidade e os notórios antecedentes
criminais de Constantino, o fato de possuir mandado judicial e a
falta de razoabilidade na recusa de Dionísio. Diante disso, contra
a vontade de Dionísio, entrou na casa, realizou a prisão e
comunicou à autoridade judiciária e ao Ministério Público as
razões em que se baseou para praticar o ato. 

Em face da situação hipotética apresentada, julgue os itens a
seguir.

5 Na situação descrita, a prisão foi juridicamente válida, por
basear-se em mandado judicial e em virtude dos
fundamentos expostos pelo delegado de polícia.

6 Se Dionísio desejasse atacar a prisão do amigo, poderia ele
próprio requerer judicialmente habeas corpus,
independentemente de advogado, apontando o delegado
como autoridade coatora e Constantino como paciente.
O habeas corpus poderia também ser impetrado pela
associação de moradores do bairro onde reside Dionísio,
agindo como pessoa jurídica.

Acerca de partidos políticos, julgue o seguinte item.

7 Uma das características do regime constitucional dos
partidos políticos no Brasil é a natureza necessariamente
nacional que eles devem possuir, de modo que não são
juridicamente admissíveis partidos políticos de extensão
apenas regional, ainda que não haja necessidade de
representação da agremiação em todas as unidades da
Federação. Outra regra constitucional dá ensejo à chamada
cláusula de desempenho, segundo a qual não se pode
manter em atividade partido político que não obtenha
bancada parlamentar com número mínimo de integrantes.

Em relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente, julgue o
item abaixo.

8 O juizado da infância e da juventude tem sua competência
estabelecida, em cada estado, na Lei de Organização
Judiciária e também no Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei n.º 8.069, de 1990). De acordo com este último, o juizado
não tem necessariamente competência para apreciar toda e
qualquer causa que envolva direito de criança e adolescente.
No caso de pedidos de guarda e tutela, por exemplo, a
competência do juizado existirá apenas em certos casos,
como naqueles em que haja falta, omissão ou abuso dos pais
ou responsáveis.

A respeito da organização do Estado brasileiro, da intervenção e
da administração pública, julgue os itens a seguir.

9 A Constituição da República prevê a possibilidade de os
estados-membros, por meio de leis complementares,
instituírem regiões metropolitanas, constituídas por
agrupamentos de municípios limítrofes, com a finalidade de
integrar a organização, o planejamento e a execução de
funções públicas de interesse comum; não obstante, em
respeito à autonomia política, administrativa e financeira dos
municípios, decorrente da estrutura tridimensional do
federalismo brasileiro, a eficácia dessas leis complementares
está condicionada à aprovação da população dos municípios
envolvidos, nos termos da respectiva lei orgânica.

10 Não só o desrespeito aos chamados princípios
constitucionais sensíveis, inseridos na Constituição da
República, permite a decretação de intervenção dos estados
nos municípios; também a afronta a princípios da
constituição estadual é pressuposto constitucionalmente
previsto para essa intervenção.
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11 Ante a constatação de que a realização de processo
licitatório emperra a agilidade da administração pública, é
constitucionalmente lícito dispensar licitação com base no
princípio constitucional da eficiência, se o ato de dispensa
for devidamente fundamentado.

No atinente aos servidores públicos do Estado da Bahia, julgue
o item abaixo.

12 Nos termos da Constituição do Estado da Bahia, é
juridicamente permitido que um cidadão com 56 anos de
idade se submeta a concurso público para provimento de
cargo de servidor público civil.

No que tange ao Poder Judiciário e às funções essenciais à
justiça, julgue os itens que se seguem.

13 Devido aos compromissos internacionais firmados pela
República Federativa do Brasil para o combate a todas as
formas de tortura, todos os crimes dessa natureza, previstos
na Lei n.º 9.455, de 1997, devem ser considerados de
competência federal.

14 O regime constitucional do Ministério Público é, em certa
medida, análogo ao dos membros do Poder Judiciário, e a
Constituição da República também estabelece garantias e
vedações para os integrantes daquela instituição.
Estritamente de acordo com o texto da Constituição da
República, entre as vedações não se inclui proibição
absoluta de ser sócio de sociedade anônima nem a de exercer
atividade político-partidária.

Relativamente aos poderes estaduais da Bahia e ao Regimento
Interno do Tribunal de Justiça da Bahia, julgue os itens
subseqüentes.

15 Nos termos da Constituição do Estado da Bahia, o
governador do estado perderá o cargo se for condenado por
crime punido tanto com reclusão quanto com detenção; esse
efeito do julgamento aplica-se também na hipótese de
condenação pelo cometimento de contravenção.

16 Assim como ocorre na esfera federal, o Poder Legislativo
baiano pode constituir comissões parlamentares de inquérito
(CPIs) para investigar fato determinado e por prazo certo,
com os poderes investigatórios próprios das autoridades
judiciárias. Se uma CPI concluir ter havido o cometimento de
ilícito passível de ação por parte do Ministério Público,
caber-lhe-á enviar a documentação correspondente àquele
órgão, que não estará necessariamente obrigado a ajuizar
ação penal.

17 A despeito do princípio da simetria, a Constituição do
Estado da Bahia, ao tratar do processo legislativo, permite
que o governador exerça o veto parcial atingindo apenas
trechos de um determinado artigo, parágrafo, inciso ou
alínea; essa possibilidade é decorrência do princípio
federativo, que busca assegurar a autonomia dos estados-
membros.

18 São regras concernentes ao Poder Judiciário baiano, nos
termos da Constituição do Estado da Bahia, entre outras, a
que impõe o dever de os juízes lotados em cada comarca nela
residirem e a que impede a promoção e a remoção de juiz que
tenha processos conclusos há mais de seis meses sem
apreciação.

19 São legitimados a ajuizar ação direta de
inconstitucionalidade no TJBA o governador do estado, o
procurador-geral de justiça, o Conselho Superior do
Ministério Público estadual, o Conselho Seccional da Ordem
dos Advogados do Brasil, partido político com
representação na Assembléia Legislativa e a Mesa desta,
assim como qualquer prefeito ou Mesa de Câmara Municipal.

20 Nas sessões de julgamento do TJBA, se um desembargador
precisar apartear colega que esteja a proferir voto, mesmo
que para ressaltar ponto essencial à compreensão da causa,
somente poderá fazer uso da palavra se o desembargador
que a estiver usando lhe conceder o aparte; para que os
desembargadores usem da palavra, não é necessário seguir
a antiguidade no tribunal, devendo o presidente da sessão
concedê-la na ordem em que for solicitada.

Quanto aos atos administrativos, julgue os itens seguintes.

21 Atos ajurídicos, como os denomina Diogenes Gasparini, ou
fatos administrativos são aqueles atos materiais da
administração pública que não correspondem a uma
manifestação de sua vontade diante de certa situação, mas
são mero trabalho dos agentes públicos, tais como a aula
ministrada por um professor, a preparação de um ofício ou a
condução de uma viatura pública. Embora esses atos não
sejam preordenados à produção de efeitos jurídicos
específicos, isso não significa que não possam gerar direito.

22 Considere a seguinte situação hipotética. 

Um município declarou de interesse público, para
desapropriação, um terreno onde planejava construir uma
escola. Algum tempo depois, o estado fez o mesmo, em
relação a terreno próximo. Por circunstâncias administrativas,
antes de o município dar início aos atos necessários à
construção, o estado conseguiu ser mais rápido e já iniciou
a edificação da escola estadual. 

Nessa situação, considerando que a escola estadual
atenderia à demanda da região, a atitude correta da
autoridade municipal competente deveria ser a anulação do
decreto de utilidade pública.

Acerca dos bens públicos e dos bens de valor artístico, estético,
histórico, turístico e paisagístico, julgue os itens a seguir.

23 Por meio da concessão de uso, o Estado permite a terceiro a
utilização privativa de bem do domínio do outorgante, o qual
deve ser explorado segundo determinados termos e
condições; como a concessão de uso não importa
transferência de propriedade, não pode ser realizada por
prazo indeterminado.

24 O tombamento é um dos mais importantes mecanismos para
a proteção de bens de valor artístico e histórico, entre
outros; por meio dele, tanto bens públicos quanto
particulares podem ser atingidos, e o ato de tombamento
pode ocorrer tanto mediante consenso entre a administração
e o particular dono do bem quanto compulsoriamente, por
iniciativa da administração.
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Em relação às licitações e aos contratos administrativos, julgue os
itens seguintes.

25 Na execução do contrato administrativo, pode o contratado
pleitear indenização pelo chamado fato do príncipe; contudo,
para fazer jus àquela, precisará provar que o ato estatal foi
antijurídico.

26 Nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, que regula a licitação
por meio de pregão, a definição do objeto deste deverá ser
precisa, suficiente e clara, sendo vedadas especificações
que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem
a competição; esse dispositivo legal cria uma das diferenças
essenciais entre o pregão e as demais modalidades de
licitação destinadas à aquisição de bens e serviços.

A respeito dos agentes administrativos, do processo
administrativo e dos poderes da administração pública, julgue os
seguintes itens.

27 Devido à autonomia que a Constituição da República
assegurou ao Poder Judiciário, a nomeação dos membros
desse poder deve ser feita sempre pelo presidente do
respectivo tribunal.

28 O princípio da audiência do interessado, no âmbito do
processo administrativo, a que se referem autores como
Celso Antônio Bandeira de Mello, significa que, no curso do
procedimento, para não haver cerceamento de defesa, o
interessado tem o direito de obter a designação de audiência
para serem inquiridas testemunhas, quando houver
necessidade de a prova dos fatos relevantes ser
testemunhal.

29 De acordo com o entendimento da doutrina acerca do poder
regulamentar, o direito brasileiro acolhe a figura do
regulamento delegado, desde que nas hipóteses expressas
ou implicitamente admitidas pela ordem constitucional.

30 Como regra geral, é juridicamente correto afirmar que o poder
de polícia pode ser exercido, dentro de certos limites, por
todas as esferas da administração pública e que, quando
couber esse exercício, ele será de competência dos estados-
membros se não for de competência da União ou dos
municípios.

No atinente ao direito de construir e aos princípios da
administração pública, julgue os itens a seguir.

31 Em relação ao direito de construir, se um loteador estabelecer
determinadas restrições — tais como a proibição de edificar
mais de um imóvel por lote — nos atos jurídicos destinados
à instituição do loteamento, elas não poderão prevalecer
sobre o desejo do adquirente, após estar consumada a
transferência válida do imóvel para o patrimônio deste
último, em razão da proteção constitucional do direito de
propriedade.

32 Nem toda ofensa cometida por agente público ao princípio
da legalidade importa responsabilização criminal daquele que
a praticar.

33 A ação popular, como remédio processual destinado à
proteção do princípio da moralidade, pode ser validamente
ajuizada para atacar ato praticado por sociedade de economia
mista, embora essa categoria de ente tenha personalidade
jurídica de direito privado. 

No que tange à responsabilidade do Estado, à improbidade
administrativa e aos serviços públicos, julgue os itens

subseqüentes.

34 As fórmulas “The king can do no wrong” (“O rei não pode
errar”) e “Le roi ne peut mal faire” (“O rei não pode fazer

mal”) representam, historicamente, a teoria da
responsabilidade com culpa (ou responsabilidade subjetiva),

segundo a qual o administrado somente fazia jus a
indenização por ato estatal se provasse a culpa ou o dolo da

administração.

35 Os atos de improbidade administrativa são legalmente
tipificados de maneira associada aos tipos penais,

notadamente os concernentes aos crimes contra a
administração pública, de maneira que todo crime praticado

por funcionário público constitui ato de improbidade
administrativa e vice-versa.

36 Quanto à essencialidade, os serviços públicos podem ser

classificados em essenciais ou em não-essenciais; para que
um serviço público se insira na primeira categoria, não é

necessário haver lei que assim o defina, uma vez que pode
ser essencial por sua própria natureza. 

Relativamente à organização do estado e à desapropriação, julgue

os itens que se seguem.

37 Tecnicamente, as delegacias de polícia são unidades
desconcentradas da secretaria de segurança pública (ou

equivalente) de cada estado.

38 Tutela ou controle é o vínculo que existe entre uma fundação
pública e a pessoa jurídica que a instituiu; essa espécie de

relação não existe entre o Poder Executivo do estado-membro
e as secretarias de estado ou entre a União e os ministérios.

39 Bens incorpóreos podem, em princípio, ser objeto de

desapropriação.

40 A imissão na posse do bem desapropriado pode ser
provisória ou definitiva. Os requisitos para a imissão

provisória são a declaração de urgência da medida e o
depósito do valor fixado judicialmente. A declaração de

urgência pode ser feita no próprio ato expropriatório ou fora
dele.

A respeito das normas do Sistema Tributário Nacional relativas
ao ICMS, julgue os itens a seguir.

41 Aplica-se ao ICMS o princípio da não-cumulatividade,

porém, se um contribuinte vender uma mercadoria isenta,
essa operação anulará o crédito relativo a operações

anteriores, caso não haja lei estadual que disponha de modo
contrário.

42 Nas operações internas a um estado tributadas com ICMS,

incide alíquota que não pode ser inferior à aplicável às
operações externas, ressalvados os casos autorizados por

convênios firmados no âmbito do CONFAZ.
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Um turista brasileiro adquiriu no exterior um
equipamento de informática de uso pessoal. Ao retornar da
viagem, tendo declarado o bem adquirido e importado ao órgão
de fiscalização estadual situado no aeroporto de chegada, foi
notificado para pagar o ICMS correspondente. Defendeu-se o
turista, alegando que o equipamento que trazia não configurava
mercadoria e que ele não era contribuinte habitual do ICMS. O
fisco, então, apreendeu o equipamento como forma de garantir o
pagamento do imposto.

Em face dos fatos descritos na situação hipotética acima, julgue
os itens que se seguem.

43 A alegação de que o bem não configura mercadoria é
procedente, o que desobriga o turista do pagamento do
tributo.

44 O simples fato de o turista não ser contribuinte habitual do
ICMS o libera da obrigação tributária de que fora notificado.

45 Diante da jurisprudência sumulada pelo STF, a administração
tributária agiu corretamente ao reter o bem até o pagamento
do tributo devido sobre a referida importação.

Os elementos inseridos no conceito de sistema tributário nacional
incluem a distribuição da receita entre os diversos entes da
Federação. Acerca dessa distribuição, julgue os itens seguintes.

46 Quando o estado da Bahia e seus órgãos e entidades da
administração indireta pagam remuneração aos servidores e
empregados, o imposto de renda retido é revertido aos cofres
do governo estadual.

47 Se o governo federal, no uso de sua competência tributária
residual, instituir novo imposto, terá de destinar aos estados
e municípios 20% da arrecadação que dele advier.

48 Além dos 47% do IPI destinados aos fundos de participação
e aos programas de financiamento do setor produtivo das
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, mais 10% desse
imposto é distribuído entre os estados, que, por sua vez,
repassam um quarto do recebido a seus municípios.

49 As transferências constitucionais aos estados limitam-se às
receitas arrecadadas de impostos.

Um comerciante domiciliado exclusivamente em Salvador realizou
em determinado mês operações de venda que constituem fato
gerador do ICMS. Desse fato, decorreram diversos efeitos
jurídicos de natureza tributária. Nesse contexto, e com relação a
esses efeitos, julgue os itens subseqüentes.

50 No caso, a legislação impõe ao contribuinte o dever de
declarar a ocorrência, pois o ICMS é um imposto tipicamente
por declaração.

51 Caso haja previsão legal, é admissível, entre as regras gerais
de direito tributário, que a extinção da obrigação relativa ao
ICMS devido se efetue por compensação de débito com
créditos vincendos que o devedor detenha contra a fazenda
pública baiana, desde que líquidos e certos.

No que se refere ao processo judicial tributário, julgue os itens
que se seguem.

52 De acordo com a jurisprudência assentada pelo STF,
admite-se o mandado de segurança para a repetição de
indébito tributário.

53 A execução fiscal de crédito tributário exige prévia inscrição
deste como dívida ativa no órgão competente do respectivo
ente da Federação, sendo indispensável, para a composição
do termo de inscrição, a indicação do valor originário da
dívida e a forma de calcular os juros de mora e os encargos
legais.

54 Considere a seguinte situação hipotética.

Carlos afiançou Paulo em contrato de aluguel de bem
público. Entretanto, este não pagou o aluguel devido.

Nessa situação, é admissível a execução fiscal contra Carlos.

55 Se um inventariante vende um bem do de cujus, antes de
garantir os créditos da fazenda pública contra aquele,
passará a responder subsidiariamente sobre o valor desse
bem. 

No que se refere ao direito financeiro e aos aspectos tributários
das leis sobre matéria orçamentária, julgue os itens a seguir.

56 Apesar de prevalecer, como regra, o princípio da
anterioridade, a Constituição Federal prevê que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, que deve ser aprovada no Poder
Legislativo até o final do primeiro período (semestre) da
sessão legislativa, estabeleça normas acerca de alterações na
legislação tributária.

57 Embora seja unânime a conceituação das contribuições
sociais como tributos, sua receita é classificada, para efeito
de elaboração da previsão orçamentária, como item distinto
da receita tributária.

58 Em conformidade com as normas gerais de direito financeiro,
a receita arrecadada e não prevista na lei orçamentária não
deve ser contabilizada como orçamentária.

59 Uma das características que fazem parte da essência dos
impostos é sua não-vinculação. Apesar de esse ser um
princípio constitucional, é admissível a vinculação de sua
receita para realização de atividades da administração
tributária.

60 A gestão fiscal responsável exige que o ente federado
institua, preveja na lei orçamentária e arrecade efetivamente
todos os tributos de sua competência.

Julgue os itens a seguir, relativos ao ordenamento civil sobre as
pessoas.

61 O nome da pessoa natural, que recebe especial proteção do
Estado, não pode ser empregado por outrem em publicações
que o exponham indevidamente. O pseudônimo, ao
contrário, ainda quando adotado para atividades lícitas, não
goza da mesma proteção.

62 Apenas o cônjuge não-separado, os herdeiros e o Ministério
Público podem requerer a declaração de ausência de pessoa
desaparecida. 

63 As autarquias são pessoas jurídicas de direito público
interno; já as pessoas jurídicas regidas pelo direito
internacional público são de direito público externo.
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64 As fundações, pessoas jurídicas de direito privado, somente
podem ser constituídas para fins religiosos, morais, culturais
ou de assistência, cabendo ao Ministério Público do estado
onde estiverem situadas as fundações velar por elas.

65 A pessoa jurídica deve estabelecer como domicílio o lugar
onde funcionará sua administração, não cabendo fixação de
domicílio especial no ato constitutivo da entidade.

Quanto a fatos jurídicos, julgue os itens subseqüentes.

66 Os negócios jurídicos movimentam a economia mundial e
têm recebido especial tratamento legislativo. Para que sejam
válidos, o agente tem de ser capaz, o objeto deve ser lícito e
a forma há de ser sempre especialmente prevista.

67 Os negócios jurídicos podem ser firmados sob condição
expressa em cláusula que, pactuada entre as partes,
subordine o efeito do negócio a evento futuro e incerto.

68 Aos credores sem garantia cabe ação de anulação do ato de
remissão de dívida efetuado por devedor sem suporte
patrimonial para saldar o débito. 

69 A simulação nulifica o negócio jurídico. Deve a nulidade ser
alegada pela parte prejudicada ou pelo Ministério Público,
não cabendo apreciação de ofício pelo juiz.

70 A ação voluntária que exclusivamente causar dano moral a
outrem configura ato ilícito e gera, para o agente, a obrigação
de reparar o dano. 

Acerca do adimplemento e da extinção das obrigações, julgue os
seguintes itens.

71 Nas obrigações de trato sucessivo ou de execução
continuada, não é lícito aos contratantes pactuarem aumento
progressivo das prestações, ante preceito impeditivo
constante no princípio do equilíbrio dos contratos. 

72 Nas relações obrigacionais bilaterais e comutativas, com
prestações periódicas, pode o juiz, a pedido da parte e com
a finalidade de manter a original economia do contrato,
corrigir o valor das prestações, assegurando o seu valor real,
desde que, por motivos imprevisíveis, haja manifesto
desequilíbrio entre o valor ajustado para a prestação devida
e aquele a ser pago no momento do adimplemento. 

73 Na obrigação solidária, a confusão é forma de extinção da
obrigação até a concorrência da respectiva parte no crédito
ou na dívida, permanecendo, quanto ao mais, a
solidariedade.

74 A fixação, no contrato, do lugar do pagamento pode sofrer
presumida renúncia do credor desde que o pagamento seja
reiteradamente efetuado em outro local.

75 Os negócios novativos são formas de quitação da obrigação
e devem levar em conta sua funcionalidade
econômico-social, não comportando substituição do
devedor. 

O ordenamento civil obrigacional brasileiro não contém
norma específica reguladora do denominado adimplemento ruim.
O art. 422 do Código Civil, contudo, ao disciplinar normas gerais
sobre contratos, assim dispôs: “Os contratantes são obrigados
a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua
execução, os princípios de probidade e boa-fé”.

Considerando as informações do texto acima, julgue os itens a
seguir.

76 O devedor, ao cumprir a obrigação pactuada, pode violar
legítimo interesse do credor. É a denominada violação
positiva do contrato. Nesse caso, apesar de causar dano ao
credor, a prestação deve ser dada como regular,
considerando que o Código Civil brasileiro albergou a culpa
como diretriz de regulação dos efeitos do inadimplemento.

77 A moderna teoria dos deveres laterais — dita também dos
deveres secundários, acessórios, anexos ou paralelos —
consiste na obrigação das partes contratantes de cumprirem
diligentemente o contrato, observando estritamente sua
função ou finalidade.

78 O Código Civil brasileiro adotou o princípio da boa-fé como
fundamento dos deveres secundários no contrato. Logo, as
ditas violações positivas do contrato prescindem do
elemento culpa. 

79 O princípio da boa-fé, que norteia o Código Civil brasileiro
no Direito das Obrigações, determina aumento de deveres,
além daqueles pactuados entre as partes; contudo, trata-se
de norma dispositiva, sujeita a auto-regulação pelos
contratantes. 

80 A violação dos deveres secundários derivados do
princípio-norma da boa-fé orienta-se pelo critério da culpa,
porquanto objetiva a responsabilidade nela fundada.

Julgue os itens seguintes, referentes a posse e propriedade.

81 A aquisição da posse só ocorre com o exercício do poder de
ingerência sobre o bem.

82 Os julgamentos dos interditos possessórios pautam-se
apenas nas questões pertencentes ao mundo dos fatos; a
eventual alegação de direito real sobre o bem litigioso servirá
apenas como mais um elemento de prova.

83 Apenas o possuidor de posse velha, no caso de turbação ou
esbulho, pode manter-se ou restituir-se na posse por sua
própria força.

84 O possuidor de má-fé tem direito de ser ressarcido apenas
pelas benfeitorias necessárias, assistindo-lhe direito de
retenção pela importância a elas referente.

85 A adjudicação compulsória de bem imóvel é devida ao
promitente comprador titular de direito real.

A determinada audiência de conciliação em
procedimento sumário em que condomínio de prédio residencial
cobrou de condômino valores em atraso, as partes foram
representadas por seus prepostos, restando infrutífera a proposta
de conciliação. Prosseguindo a audiência, o réu ofereceu defesa
escrita, sustentando, em preliminar, conversão do procedimento
sumário em ordinário. No mérito, pugnou pela improcedência do
pedido e requereu a condenação do autor ao pagamento de valor
do qual alegava ser credor. 

Com referência à situação hipotética apresentada acima, julgue os
itens a seguir.

86 A ação de cobrança de condomínio a condômino por valores
em atraso só pode ser processada sob o rito sumário se o
valor da dívida não ultrapassar o valor limite legalmente
previsto para esse procedimento.

87 Nas ações de rito sumário, não é permitido às partes
fazerem-se representar por prepostos.

88 Não ocorrendo a conciliação, o réu, na própria audiência,
pode apresentar defesa oral, oferecendo os documentos que
entender necessários e o rol de testemunhas, requerendo, se
for o caso, prova pericial, com oferecimento de quesitos. 

89 É lícito ao réu formular pedido em seu favor, desde que
embasado na mesma situação fática que fundamentou a peça
exordial, pois as ações de procedimento sumário são
dúplices.

90 O juiz deve decidir em audiência e de plano a controvérsia
sobre a natureza da demanda, fixando o procedimento a ser
observado e, se for o caso, determinando a conversão do
procedimento sumário em ordinário. 
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No que se refere ao procedimento ordinário, julgue os itens
subseqüentes.

91 A cumulação de pedidos em um único processo é permitida,
ainda que contra réus diferentes, desde que os pedidos
sejam compatíveis entre si e que seja competente para
conhecer deles o mesmo juízo.

92 Indeferida a petição inicial por reconhecimento de prescrição
da pretensão, eventual recurso de apelação do autor não
abre ao juiz oportunidade para reformar a decisão. 

93 A exceção de suspeição é dirigida ao juiz da causa e
suspende o processo. Não reconhecendo o juiz a suspeição,
apresentará, em 10 dias, as suas razões e remeterá os autos
ao tribunal ad quem.

94 A ação declaratória incidental pode ser proposta pelo
autor da ação quando o réu suscitar questão prejudicial
subordinante ao julgamento da lide.

95 Não ocorrendo o julgamento antecipado da lide, o juiz
necessariamente deve designar audiência preliminar com o
único fim de tentar a conciliação entre as partes.

Acerca das medidas de urgência previstas no Código de
Processo Civil, julgue os seguintes itens.

96 O Estado, ao proibir a autotutela privada, assumiu o dever de
prestar adequada tutela jurisdicional, entendida esta como a
tutela apta a tornar efetivo o direito material. As medidas de
urgência previstas no ordenamento processual afirmam as
tutelas jurisdicionais diferenciadas capazes de atender às
diversas necessidades do direito substancial.

97 A necessidade de se garantir prestação jurisdicional efetiva
fez surgir, no ordenamento processual pátrio, a
tutela sumária satisfativa como instrumento processual
antecipatório da tutela no processo de conhecimento.

98 As tutelas cautelares de urgência não se identificam com as
tutelas sumárias satisfativas e têm por finalidade assegurar
a viabilidade da realização de um direito.

99 A tutela sumária satisfativa ocorre no processo de cognição
exauriente e visa impedir o perecimento do direito afirmado
pelo autor.

100 A tutela específica prevista no Código de Processo Civil
firmou a busca incessante do processualista moderno por um
processo de resultado. No entanto, deixou o legislador uma
grande lacuna em tão importante instrumento processual ao
não prever a tutela específica de urgência.

A sentença é ato judicial por excelência, aguardada desde a
propositura da ação, desenvolvendo-se o processo com a
finalidade de recebê-la. A prolação da sentença e a sua
imutabilidade são temas que norteiam o dia-a-dia forense, por
referirem-se diretamente ao cumprimento da função jurisdicional
do Estado. Com relação a esse assunto, julgue os itens que se
seguem.

101 O juiz, ao proferir a sentença, deve observar o princípio da
congruência entre o pedido e a sentença, sendo-lhe defeso
condenar o réu em objeto diverso do que lhe foi demandado.

102 O fato superveniente ao ajuizamento da ação, ainda quando
influenciador do julgamento, não deve ser considerado pelo
juiz no momento de proferir a sentença, sob pena de esta não
se conformar ao pedido.

103 A hipoteca judiciária constitui um benefício em favor do
autor vencedor de ação condenatória, devendo o pedido
necessariamente ser formulado na petição inicial.

104 A qualidade de imutabilidade que adquire a sentença não
mais sujeita a recurso incide sobre a resolução da questão
prejudicial decidida incidentalmente no processo.

105 Não cabe ao juiz decidir novamente questões já decididas,
salvo se, em relação jurídica continuativa, tiver sobrevindo
modificação no estado de fato.

Julgue os itens seguintes, referentes à execução fiscal.

106 O ato judicial que deferir a petição inicial importa em ordem
de arresto na hipótese de o executado não ter domicílio ou
dele se ocultar.

107 O executado deve ser citado para, no prazo de 24 horas,
pagar a dívida com os consectários legais ou garantir a
execução. 

108 A fazenda pública pode adjudicar os bens penhorados
apenas antes do leilão, pelo preço da avaliação e se a
execução não for embargada ou se rejeitados os embargos.

109 O executado, no prazo para embargos, deve alegar toda
matéria útil à defesa, cabendo, inclusive, opor reconvenção
ou compensação.

110 Falecendo o devedor antes de ajuizada a correspondente
execução fiscal, esta poderá ser proposta em face do espólio.

Julgue os itens a seguir, relacionados à teoria geral do crime.

111 A teoria naturalista ou causal da ação importa-se com o
desvalor do resultado, bastando, para a configuração do
fato típico, o mero enquadramento objetivo entre a conduta
prevista na lei penal e a praticada, sendo irrelevante a
intenção do agente.

112 O Código Penal adota o princípio da causalidade adequada,
segundo o qual considera-se causa a ação ou omissão sem a
qual o resultado não teria ocorrido, devendo-se demonstrar,
contudo, uma idoneidade mínima da conduta para produzir
o resultado.

113 As teorias limitada e extremada da culpabilidade são
derivações da teoria normativa pura, segundo a qual os
elementos subjetivos do tipo (dolo e culpa) são deslocados
para a análise do fato típico. A diferença entre ambas refere-
se ao tratamento atribuído às descriminantes putativas. Para
a teoria extremada, toda espécie de descriminante putativa
deve ser tratada como erro de proibição e, para a teoria
limitada, pode ser tratada como erro de tipo (se recai sobre
uma situação de fato) ou erro de proibição (se recai sobre os
limites autorizadores da norma).

114 Admite-se a tentativa de crimes omissivos impróprios.

115 É característica dos crimes de mão-própria o fato de que
somente podem ser cometidos pelo agente em pessoa, não
se admitindo co-autoria nem participação.

Julgue os itens seguintes, referentes à aplicação e ao
cumprimento da pena.

116 Considere a seguinte situação hipotética.

Após ter sido julgado, Agamenon foi beneficiado pela
concessão de livramento condicional. Entretanto, durante
seu livramento condicional, sofreu nova condenação por
crime praticado antes da vigência do benefício.

Nessa situação, Agamenon deve cumprir o restante da pena,
não sendo descontado o tempo em que esteve solto.

117 A lei que regula a progressão de regime de cumprimento de
pena, ainda que mais gravosa, aplica-se retroativamente aos
fatos praticados antes de sua vigência, uma vez que não tem
conteúdo material.
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118 Considere a seguinte situação hipotética.

Menelau, condenado por crime contra a administração
pública, obteve o direito à progressão do regime de
cumprimento da pena.

Nesse caso, admitindo-se que o benefício concedido tenha
sido lícito, é correto concluir que Menelau promoveu a
reparação do dano ou devolveu o produto do ilícito
praticado.

119 Considere a seguinte situação hipotética.

Lúcio atropelou um pedestre que se encontrava em uma
calçada, vindo a causar-lhe a morte. Foi julgado pela prática
de homicídio culposo cometido na condução de veículo
automotor e, por haver incidido causa de aumento de pena
(por estar a vítima na calçada), foi condenado à pena
privativa de liberdade de 4 anos e 6 meses de detenção. 

Nessa situação, é cabível a substituição da pena aplicada por
restritivas de direitos.

120 Considere a seguinte situação hipotética.

Abel, que, no exercício de função pública, solicitou para si
vantagem indevida, foi condenado à pena de 3 anos de
reclusão e multa, pelo crime de corrupção passiva.

Nessa situação, ocorrerá, como efeito automático da decisão
condenatória, independentemente de expressa declaração, a
perda da função pública, por se tratar de crime praticado
com abuso de poder ou violação de dever para com a
administração pública.

Acerca da extinção da punibilidade e de causas de redução de
pena, julgue os itens seguintes.

121 Ocorrendo crime continuado, considera-se, para fins de
estabelecimento do prazo prescricional, a pena aplicada na
sentença com o acréscimo decorrente da continuidade.

122 Considere a seguinte situação hipotética.

Cristiano e Marcos afirmaram falsamente que Germano
cometera o crime de extorsão mediante seqüestro.
Apresentada queixa por Germano, apenas Cristiano se
retratou antes da sentença.

Nessa situação, ocorreu, em relação a Cristiano, causa de
extinção de punibilidade que não se comunica a Marcos. 

123 Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(STJ), a sentença que concede perdão judicial é meramente
declaratória da extinção da punibilidade, não persistindo
quaisquer efeitos penais. 

124 Em qualquer crime contra o patrimônio, uma vez reparado o
dano ou restituída a coisa, por ato voluntário do agente
antes do recebimento da denúncia ou da queixa, é cabível a
redução da pena em razão do arrependimento posterior. Caso
o ressarcimento do dano ou a restituição da coisa ocorram
após o recebimento da denúncia ou da queixa, incidirá tão-
somente uma atenuante genérica.

Julgue os itens que se seguem, referentes a crimes previstos no
Código Penal e na legislação extravagante.

125 Considere a seguinte situação hipotética.

Juvenal, empregado de empresa ferroviária, foi coagido por
Abelardo, pelo uso de violência da qual lhe resultou intenso
sofrimento físico e mental, a expor a perigo à vida ou à saúde
de outrem.

Nessa situação, caso Juvenal, de fato, promova a exposição
a perigo, Abelardo terá cometido crime de tortura em
concurso com o crime de perigo para a vida ou saúde de
outrem, do qual será considerado autor mediato.

126 Praticado o crime de seqüestro ou cárcere privado, haverá
incidência de causa de aumento de pena se a idade da vítima
for inferior a 14 anos de idade.

127 De acordo com a jurisprudência atual do STF e do STJ, o
crime de estupro com violência presumida é considerado
crime hediondo.

128 Considere a seguinte situação hipotética.

Tadeu, no exercício de atividade pública, desviou mão-de-
obra de servidores públicos para utilizá-la na construção de
obra particular.

Nessa situação, houve a consumação do crime de peculato,
na modalidade peculato-desvio.

129 Considere a seguinte situação hipotética.

Heitor foi devidamente intimado a prestar depoimento como
testemunha em processo penal, mas não compareceu à
audiência.

Nessa situação, a atitude de Heitor configurou crime de
desobediência, que pode ser cumulado com a sanção
administrativa. 

130 Constitui crime contra a ordem tributária a utilização de
programa de processamento de dados que permita ao sujeito
passivo da obrigação tributária possuir informação contábil
diversa daquela que é prestada à fazenda pública, sendo
necessário, para a consumação do delito, que haja supressão
ou redução de tributos.

131 Considere a seguinte situação hipotética.

Um servidor público exigiu vantagem indevida para deixar
de lançar ou cobrar tributo ou contribuição social.

Nessa situação, o servidor cometeu crime de concussão.

132 De acordo com a jurisprudência do STJ, caso haja uma
associação permanente de duas ou mais pessoas para a
prática do tráfico ilícito de entorpecentes, os envolvidos
responderão pelo crime de associação em concurso com o
crime de tráfico.

133 Tanto no furto qualificado pela fraude quanto no
estelionato, há utilização de ardil para enganar a vítima.
A diferença reside em que, no furto, a fraude é utilizada para
desviar a atenção de alguém para que ocorra a subtração do
bem, enquanto que, no estelionato, a vontade do sujeito
passivo é viciada, fazendo que ele entregue voluntariamente
a coisa ou a vantagem ilícita.

Julgue os itens a seguir, relacionados às excludentes de ilicitude.

134 Em relação ao estado de necessidade, o direito brasileiro
adotou a teoria diferenciadora alemã. Dessa forma, a
diferença de valor entre os bens em conflito deve ser
analisada com base nessa teoria, para a verificação da
presença da excludente de ilicitude.

135 É possível a ocorrência de estado de necessidade contra
estado de necessidade, mas não é possível a ocorrência de
legítima defesa real contra legítima defesa real.

Acerca de julgamento perante o júri, julgue os itens a seguir.

136 A pedido de algum dos jurados, o juiz-presidente poderá
ordenar o comparecimento de testemunha não-arrolada pelas
partes durante a sessão de julgamento, uma vez que o juiz
tem a incumbência de produzir as provas que pareçam úteis
aos jurados para o esclarecimento dos fatos.

137 A dispensa de testemunha durante o julgamento em plenário
há de ser precedida da concordância dos jurados e da parte
contrária, ainda que tacitamente, mesmo que não a tenha
arrolado.
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138 A rejeição da tese de legítima defesa por quatro votos e o
reconhecimento da qualificadora da surpresa por
unanimidade demonstram contradição na resposta aos
quesitos e geram nulidade do julgamento.

139 Manifesta é a contradição dos jurados que reconhecem o
homicídio privilegiado e, ao mesmo tempo, qualificam-no
pelo meio empregado na execução.

140 Advindo um segundo julgamento que reconheça a
ocorrência de homicídio triplamente qualificado, deverá o
juiz-presidente decretar a prisão do acusado, por tratar-se de
crime hediondo.

141 Concordando expressamente com a formulação dos quesitos,
não poderá a defesa recorrer alegando nulidade do
julgamento pela formulação confusa e complexa de
determinado quesito.

142 A falta de assinatura do juiz, do promotor ou do advogado
na ata da sessão, no termo de verificação de cédulas e na
minuta dos quesitos não leva à nulidade do julgamento.

143 A pedido de qualquer das partes, poderá ser questionada a
ocorrência de falso testemunho aos jurados, cabendo ao
conselho de sentença fazer apresentar a testemunha à
autoridade policial.

Fernando, imputável, disposto a pôr fim à vida de
Marcos, postou-se escondido na esquina da casa do mesmo, em
Salvador – BA. Quando este se aproximou, Fernando efetuou
diversos disparos de arma de fogo, sem conseguir alvejá-lo, pois
ele fugiu na direção de seu automóvel. Incontinente, Fernando
tomou de assalto uma motocicleta, cujo condutor havia parado
após ter sido atingido por um dos disparos, e partiu em
perseguição a Marcos até Feira de Santana – BA, onde Marcos
escondeu-se na residência de familiares. Fernando não desistiu
da perseguição, passando a procurar sua vítima em diversas
localidades. Durante essa busca, ele cometeu ainda dois furtos e
um estupro contra uma menor de 14 anos de idade, filha de
conhecidos seus, até que desistiu da perseguição, retornando a
Salvador.

Em face dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

144 Fernando cometeu os crimes de tentativa de homicídio
qualificado e roubo, para os quais deverá haver reunião de
processos em virtude da continência.

145 Admitindo-se a reunião das ações entre o roubo e o
homicídio qualificado tentado cometidos por Fernando, a
competência para o julgamento será do tribunal do júri e,
restando condenado o réu por ambos os crimes, a pena a ser
aplicada será a do homicídio, com o aumento previsto para
o concurso formal. 

146 O recebimento da denúncia pelos crimes de furto tornará
prevento o juiz para o conhecimento do crime de estupro,
ocorrendo, dessa forma, a perpetuatio jurisdictionis, por
tratar-se de competência absoluta.

147 A reunião das ações penais pela prática do furto e do
estupro poderá ocorrer por força de conexão intersubjetiva
por simultaneidade.

148 A ação penal pela prática do crime de estupro cometido por
Fernando deverá ser pública incondicionada.

Quanto ao pedido de arquivamento de peças de informação pelo
Ministério Público, julgue os itens seguintes.

149 Tratando-se de notitia criminis contra deputado federal e
prefeito municipal, para crime cometido em detrimento de
bens e interesses da União, um pedido de arquivamento
solicitado pelo procurador-geral da República, com relação
a membro do Congresso Nacional, não exige, a rigor,
manifestação de mérito do STF, que homologará o pedido,
por não ter a quem recorrer, podendo remeter as peças ao
tribunal regional federal para prosseguir no feito. 

150 Em virtude do arquivamento, pelo pagamento, de peças de
informações efetivado pela justiça federal por crime contra a
ordem tributária de tributos de competência da União, deverá
ser também arquivado inquérito policial que tenha sido
instaurado pela polícia estadual para apurar o mesmo fato,
onde ocorreu a supressão de tributos estaduais.

151 A decisão que determina que sejam arquivadas as peças, a
pedido do membro do Ministério Público, faz a coisa julgada
material.

No que se refere a suspeição e impedimento, julgue os itens
subseqüentes.

152 Anulado o julgamento realizado pelo tribunal do júri, os
desembargadores que participaram do primeiro julgamento
estão impedidos de participar do segundo, se o recurso
versar sobre o mesmo fundamento.

153 A manifestação de solidariedade funcional ao promotor de
justiça em decorrência de ofensa irrogada por magistrado do
Conselho Superior do Ministério Público acarreta a
suspeição do procurador-geral de justiça para oferecimento
de denúncia pela ofensa. 

Acerca de citação e intimação, julgue os itens a seguir.

154 A inquirição de testemunhas por carta precatória em comarca
próxima prescinde da requisição do réu preso para
acompanhá-la, bastando a intimação do advogado da
expedição da carta, independentemente de ser cientificado da
data designada.

155 Constatando o oficial de justiça que o réu oculta-se para não
ser citado, após quatro diligências em sua residência,
designará hora, dia e local para proceder a citação, dando-o
por citado, caso não compareça na ocasião marcada, nos
moldes da citação por hora certa. 

A respeito de ação civil, julgue os itens seguintes.

156 Ainda que haja advogado na comarca, poderá o membro do
Ministério Público promover a ação, no juízo cível, de
reparação de dano em favor de vítima pobre, contra o autor
do crime.

157 O juiz do cível poderá suspender o curso da ação cível que
tenha por objeto a reparação do dano decorrente de fato
descrito como criminoso, em denúncia recebida, até o
julgamento definitivo da ação penal respectiva, para impedir
decisões contraditórias, julgando improcedente a ação, caso
venha a se decidir que o fato não constitui crime.
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No que se refere a recursos, julgue os itens subseqüentes.

158 Considere a seguinte situação hipotética.

Um réu foi condenado pelo tribunal do júri a penas de 19

anos de reclusão, pela prática de homicídio simples, e de 2

anos, por ocultar o cadáver.

Nessa situação, se for apresentado protesto por novo júri,

este deverá ser recebido como apelação, inexistindo óbice à

aplicação do princípio da fungibilidade, máxime pela boa-fé

do recorrente.

159 Denegado o recurso de apelação por falta de interesse de

agir, caberá à parte interpor recurso em sentido estrito. Caso

o magistrado negue seguimento, é facultado requerer a

expedição de carta testemunhável, podendo o tribunal,

desde logo, julgar o mérito da apelação. 

160 O direito de recorrer em liberdade não abrange os recursos

constitucionais especiais e extraordinários, uma vez que

estes têm efeito suspensivo.

Quanto à propriedade industrial e intelectual, julgue os seguintes

itens.

161 A patente de invenção, a patente de modelo de utilidade, o

registro de desenho industrial e o de marca são bens

materiais protegidos pelo direito industrial.

162 Os únicos modelos de utilidade que podem ser patenteados

são aqueles suscetíveis de aproveitamento industrial.

163 Toda ação para reparação de dano causado ao direito de

propriedade industrial prescreve em dez anos.

164 Para a legislação brasileira, teoria científica não é

considerada invenção.

165 Considere a seguinte situação hipotética.

Antônio José, domiciliado no exterior e detentor de patente

no Brasil, deixou de constituir e manter procurador

devidamente qualificado e domiciliado no país, com poderes

especiais para tratar de seus interesses perante o Instituto

Nacional da Propriedade Industrial (INPI). 

Nessa situação, a patente de Antônio José será extinta.

Julgue os itens a seguir, relativos aos títulos de crédito.

166 A nota promissória pode ser sacada sem a indicação de seu

beneficiário.

167 Em se tratando de letra de câmbio, o sacado não está

obrigado, em nenhuma hipótese, a cumprir a ordem a que se

referira o título.

168 De acordo com a legislação civil em vigor, não se permite o

aval parcial.

169 O aval dado antes e aquele dado após o vencimento do

título de crédito produzem os mesmos efeitos.

170 Em conformidade com o atual ordenamento civil, o

endossante responde pelo cumprimento da prestação

constante do título de crédito que endossou, mesmo que

não haja cláusula expressa nesse sentido.

Os títulos de crédito mais freqüentes nas operações comerciais

são o cheque e a duplicada. Acerca desses títulos, julgue os itens

que se seguem.

171 O sacado de um cheque não possui qualquer obrigação

cambial.

172 Um vendedor não poderá recusar-se a receber cheque

emitido por pessoa idônea que comprove suficiência de

fundos em instituição bancária.

173 Um credor que não apresente o cheque ao sacado no prazo

legal perderá o direito de acionar o emitente do cheque se

havia fundos para seu pagamento durante o prazo de

apresentação e estes deixaram de existir após esse prazo sem

culpa do correntista.

174 Em regra, não é possível a cobrança judicial de duplicata

aceita por presunção.

175 Poderá o comprador resgatar a duplicata antes de aceitá-la

ou antes da data do vencimento do título.

Apreciada sob o ponto de vista rigorosamente

econômico, a falência é o efeito da função anormal do crédito. Ela

designa a situação daquele que, tendo recebido uma prestação,

não dispõe de valores realizáveis suficientes para satisfazer, no

momento exato, a contraprestação a que se obrigou.

José Xavier Carvalho de Mendonça. Tratado de direito
comercial brasileiro. v. V, tomo I, 2004, p. 17-8.

Quanto ao instituto da falência e da concordata, julgue os itens

que seguem, tendo por referência o texto acima.

176 A falência poderá ser requerida por credor, desde que este

exiba o título de seu crédito e que esse título esteja vencido.

177 A concordata pode ser rescindida pela incontinência de vida

do concordatário.

178 O requerimento de concordata de determinada sociedade

em nome coletivo depende do consentimento de todos os

sócios.

179 Falecido um comerciante devedor, não cabe pedido de

falência do seu espólio, mas sim de insolvência civil.

180 Embora atinja exclusivamente comerciantes, a decretação de

falência pode ser requerida contra aqueles que exercem o

comércio, ainda que expressamente proibidos.
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Quanto às normas que disciplinam os contratos de consumo,
julgue os itens seguintes.

181 Um ente sem personalidade jurídica pode ser fornecedor
de bens e(ou) serviços de consumo.

182 O empresário é, em regra, fornecedor de bens e(ou) serviços
de consumo.

183 Se uma coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis,
intervém em uma relação de consumo, essa coletividade é
protegida pelo direito do consumidor.

184 Não é considerado fornecedor o exportador de produtos.

Acerca dos princípios que regem as relações de consumo e os
direitos do consumidor, julgue os itens que se seguem.

185 A política nacional das relações de consumo tem como
princípio o pressuposto de que o consumidor é a parte mais
vulnerável na relação de consumo.

186 A publicidade abusiva, mesmo que condenável, não se
insere no âmbito de proteção do direito do consumidor.

187 Não se insere entre os direitos do consumidor a prevenção
de danos morais.

188 Para que haja a inversão do ônus da prova, é necessária a
hipossuficiência do consumidor.

189 Como forma de facilitar a defesa dos direitos do consumidor,
o ordenamento jurídico brasileiro estabeleceu a inversão do
ônus da prova, tanto no processo civil quanto no penal.

No referente à proteção, à saúde e à segurança, julgue os itens
subseqüentes.

190 É expressamente proibida a venda, no mercado de consumo,
de qualquer produto que acarrete, ao mesmo tempo, riscos
à saúde e à segurança dos consumidores.

191 Ao ser posto à venda, em prateleira de um supermercado, um
produto perigoso, é suficiente, para que os fornecedores
cumpram as normas de proteção ao consumidor, que o
estabelecimento informe, de maneira ostensiva e adequada,
a nocividade e periculosidade do produto.

192 Se um fornecedor de determinado produto, posteriormente
à sua introdução no mercado de consumo, vier a ter
conhecimento da periculosidade que o produto apresenta,
deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades
competentes ou aos consumidores, mediante anúncios
publicitários, que deverão ser veiculados, às próprias
expensas, na imprensa, no rádio e na televisão.

193 Ao vender um produto insalubre, é dever do fabricante
informar ao consumidor sobre a periculosidade e nocividade
daquele produto, por meio de impressos que devem
acompanhar o produto.

No que se refere à responsabilidade por vícios do produto, julgue
os itens a seguir.

194 Considera-se que ocorre vício do produto quando há
divergência de qualidade que o torna impróprio ao consumo
a que se destina.

195 Se um produto tem vício de quantidade que lhe diminui o
valor, ocorre a figura do vício do produto.

196 O vício do produto torna solidariamente responsáveis todos
os que se inserem na cadeia de fornecimento, desde o
fabricante até o vendedor final.

197 Ocorrendo o fornecimento de um produto com vício, tem o
fornecedor o dever de sanar o problema em trinta dias. Se
não o fizer, será facultada ao consumidor apenas a opção de
exigir a substituição do produto por outro da mesma espécie,
em perfeitas condições de uso, ou a restituição imediata da
quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos.

Acerca da decadência e da prescrição no direito do consumidor,
julgue os itens seguintes.

198 O direito de reclamar contra o fornecimento de um pacote de
2 kg de feijão deteriorado caduca em trinta dias.

199 Se um consumidor adquiriu um aparelho de televisão
defeituoso, terá 120 dias para reclamar.

200 Se o Ministério Público instaurar um inquérito civil
destinado a apurar a existência de vícios de determinado
produto, ficará obstada a decadência enquanto não se
encerrar o inquérito. 
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